
     

 
 

  

 

 

 

 

  

 

 

 
 

 

 

 

 

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria do vereador Cezar Tadeu Ronchi Junior, 

dispor sobre a instalação de câmeras de monitoramento e vigilância em todas as repartições 

públicas do Município de Marechal Floriano. 

 

A proposição foi devidamente protocolada nesta Casa de Leis em 17 de abril de 2024 

com o número de registro 405/2024 e, após recebida, encaminhada para elaboração de 

parecer jurídico. 

 

Assim, estando observada as formalidades de estilo, cumpre a esta Assessoria Jurídica 

exarar parecer quanto aos aspectos legais, constitucionais e regimentais da proposição em 

análise, em atendimento ao disposto no artigo 26, parágrafo único do Regimento Interno1, 

bem como em detrimento das atribuições legais inerentes ao cargo, em conformidade com 

a Lei Municipal nº. 2.423, de 10 de fevereiro de 2023. 

 

É o que cabe relatar. 

 

 
1 Art. 26.   [...] Parágrafo único.  "É obrigatória a emissão de Parecer Jurídico por escrito e fundamentado no prazo 

de 03 dias úteis em todos os Projetos de Leis e Vetos encaminhados as Comissões Permanentes deste Poder 

Legislativo. 

RELATÓRIO  

EMENTA: Parecer Opinativo. Projeto de Lei que visa 

dispor sobre a instalação de câmeras de monitoramento e 

vigilância em todas as repartições públicas do Município de 

Marechal Floriano. Base legal: art. 18, inciso I, ‘o’, da LOM. 

Constitucionalidade. Possibilidade de tramitação. 

Iniciativa parlamentar. Análise da validade. Tema nº 

917 da Repercussão Geral do STF (RE nº 878.911).  

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: Câmara Municipal de Marechal Floriano - ES. 

ORIGEM: Vereador Cezar Tadeu Ronchi Junior. 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI Nº. 043/2024 DE 17 DE ABRIL DE 2024. 
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I - DO PROCESSO LEGISLATIVO NA CÂMARA MUNICIPAL DE MARECHAL 

FLORIANO E DA NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA  
 

Ab initio, impende salientar que a emissão de parecer por esta Assessoria Jurídica não 

substitui o parecer das Comissões especializadas, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento.  
 

Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, 

podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 
 

De qualquer sorte, torna-se de suma importância algumas considerações sobre a 

possibilidade e compatibilidade da sistemática adotada para o processo legislativo no 

âmbito desta Casa de Leis.  
 

A Resolução Normativa n°. 005/2017, que incluiu o parágrafo único no artigo 26 do 

Regimento Interno, dispõe sobre a obrigatoriedade da emissão de Parecer Jurídico por 

escrito e fundamentado, senão vejamos:  

 

“Art. 26 - ... Parágrafo Único. É obrigatória a emissão de Parecer Jurídico por escrito 

e fundamentado no prazo de 03 dias úteis em todos os Projetos de Leis e Vetos 

encaminhados as Comissões Permanentes deste Poder Legislativo.”   

 

Assim sendo, a referida Resolução estabelece expressamente a obrigatoriedade de 

emissão de parecer escrito e fundamentado sobre as proposições legislativas, exatamente 

o caso ora tratado. 
 

Ainda assim, a opinião técnica desta Assessoria Jurídica Legislativa é estritamente 

jurídica e opinativa, não podendo substituir a manifestação das Comissões Legislativas 

especializadas, pois a vontade do Parlamento deve ser cristalizada através da vontade do 

povo, aqui efetivada por meio de seus representantes eleitos. E são esses mesmos 

representantes que melhor podem analisar todas as circunstâncias e nuances (questões 

sociais e políticas) de cada proposição.  
 

Por essa razão, em síntese, a manifestação deste órgão de assessoramento jurídico, 

autorizada por norma deste Parlamento Municipal, serve apenas como norte, em caso de 

concordância, para o voto dos Edis, não havendo substituição e obrigatoriedade em sua 

aceitação e, portanto, não atentando contra a soberania popular representada pela 

manifestação dos Vereadores. 

 

II – DO EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

 
Inicialmente, observa-se que o projeto está redigido em termos claros, objetivos e 

concisos, em língua nacional e na ortografia oficial, devidamente subscrito por seu autor, 

além de trazer o assunto sucintamente registrado em ementa, tudo na conformidade do 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
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disposto nos artigos 92 e 93, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Marechal 

Floriano - ES.  
 

Observa-se, ainda, que o autor articulou justificação por escrito, atendendo ao 

disposto no artigo 94 da mesma norma regimental. A distribuição do texto também está 

dentro dos padrões exigidos pela técnica legislativa, não merecendo qualquer reparo. 

Destarte, não existe nenhum óbice de ordem técnico-formal, daí porque merecer a matéria 

toda consideração da edilidade no tocante a tais aspectos. 

 

III – DA ANÁLISE SOB O PRISMA REGIMENTAL, LEGAL E CONSTITUCIONAL 
 

A) DA INICIATIVA LEGISLATIVA, COMPETÊNCIA E ESPÉCIE NORMATIVA 
 

Quanto à iniciativa legislativa, a referida proposição não apresenta qualquer óbice, 

haja vista que a Lei Orgânica do Município de Marechal Floriano – LOM, estabelece que a 

iniciativa cabe a qualquer Vereador, senão vejamos:  

 

“Art. 47 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador 

ou comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos 

previstos nesta Lei Orgânica.” 
 

Quanto à competência para tratar da matéria objeto da proposição legislativa em 

enfoque, importante destacar o teor do artigo 18, inciso I da LOM, que dentre outras 

competências, estabelece que cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar 

sobre a assuntos de interesse local. Eis a sua redação: 

 

Art. 18 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as 

matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação 

federal e a estadual; 

[...] 

o) às políticas públicas do Município; 
 

 

Logo, a matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequa perfeitamente a lei orgânica 

do município e, está em consonância com que prevê o seu regimento interno, assim como 

encontra respaldo na Carta da República de 1988. 

 

Já em relação à espécie normativa, esta foi adequadamente aplicada através de Lei 

Ordinária conforme dispõe o artigo 45, III da LOM. 

 

Portanto, quanto à competência, iniciativa e espécie normativa, esta Assessoria 

Jurídica OPINA, s.m.j., favorável a tramitação do projeto em comento. 

 

B) DA ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE 

 

A lei (ou ato normativo) poderá ser considerada material ou formalmente 

inconstitucional. Na primeira hipótese, quando o seu conteúdo for contrário à Constituição, 
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e na segunda, quando a mácula residir no seu processo de elaboração, seja relativo à 

competência ou ao processo legislativo propriamente dito. 
 

Segundo a Constituição Federal em seu Artigo 30, I, compete aos municípios “legislar 

sobre assuntos de interesse local”. 

 

E ainda, a Constituição Federal de 1988, com base na tripartição dos Poderes, 

disciplinou a iniciativa parlamentar a partir do art. 61, que prevê que: “a iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, 

ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da 

República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.” Assim, 

embora a função legislativa tenha sido entregue ao Poder Legislativo, a Constituição 

Brasileira conferiu o poder de iniciativa a outras autoridades como o Poder Executivo, 

Judiciário, Ministério Público e aos cidadãos diretamente. 

 

Por ser norma genérica que atribui, indistintamente, o poder de iniciativa para a 

deflagração do processo legislativo a várias autoridades, a doutrina a nomeia de “iniciativa 

comum” ou “iniciativa concorrente”, constituindo-se como regra a ser observada em todos 

os entes da Federação, com base no princípio da simetria. 

 

O artigo 48 da Lei Orgânica do Município de Marechal Floriano - ES, por sua vez, 

elencou, respeitada as regras contidas na Constituição Federal, os casos em que a 

competência para legislar é privativa do Chefe do Executivo, para que se mantenha a 

harmonia e a independência entre os Poderes. Ou seja, o objetivo real da restrição imposta 

no artigo 48 é a segurança do sistema de tripartição dos poderes constitucionais, de modo 

que não haja interferências indevidas de um Poder sobre o outro. 

 

Dispõe o mencionado artigo 48 da LOM, a saber: 

 

Art. 48 - Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que 

versem sobre:  

I - regime jurídico dos servidores;  

II - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta, indireta ou fundacional;  

III - organização administrativa, matéria tributaria, serviços públicos e de pessoal da 

administração;  

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do 

Município;  

V - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual. 

  

Assim é possível extrair o seguinte entendimento: a iniciativa para a deflagração do 

processo legislativo, em regra, é comum. A iniciativa privativa, por ser uma norma de 
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natureza restritiva, é exceção, sendo “válida, nesse ponto, a lição da hermenêutica clássica, 

segundo a qual as exceções devem ser interpretadas de forma restritiva.”2  

Assim, em que pese, à primeira vista aparentar um vício de iniciativa, porquanto 

trata da instalação de câmeras em todas as repartições públicas do município de 

Marechal Floriano – ES, tal tema já fora objeto de análise de constitucionalidade pelo 

Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do Recurso Extraordinário com 

Agravo (ARE) nº 878.911 de repercussão geral onde, após regular tramitação, restou 

identificada a constitucionalidade de obrigação idêntica ao objeto da proposição em 

análise. 

In casu, o Prefeito do Rio de Janeiro ajuizou ação direta de inconstitucionalidade no 

Tribunal de Justiça Estadual para buscar a invalidação da Lei Municipal nº 5.616, de 16 de 

agosto de 2013, que tornava obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de 

segurança nas dependências de todas as escolas municipais. No âmbito do Tribunal de 

Justiça, o pedido foi julgado procedente, sendo declarada inconstitucional a lei municipal, com 

fundamento na existência de vício formal de iniciativa, pois estaria sendo usurpada a 

competência privativa do Chefe do Executivo para propor norma sobre o tema. 

Todavia, levada a problemática ao STF por meio de recurso extraordinário – já que as 

normas sobre iniciativas reservadas na Constituição Estadual são de reprodução obrigatória 

da Constituição Federal (STF, RE nº 650.898/RS) –, o relator, Min. Gilmar Mendes, entendeu 

que: 

 “O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no sentido de que as hipóteses 

de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 da 

Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. 

Não se permite, assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, 

para abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da 

Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder 

Executivo.” 

Ainda em seu voto, o Min. Gilmar Mendes afirmou que “no caso em exame, a lei 

municipal que prevê obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em 

escolas públicas municipais e cercanias não cria ou altera a estrutura ou a atribuição 

de órgãos da Administração Pública local nem trata do regime jurídico de servidores 

públicos”, motivo pelo qual não vislumbrou vício de inconstitucionalidade formal na 

legislação impugnada. 

 

2 Cf. MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 162 e seguintes. 
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O Ministro afirmou ainda que “a proteção aos direitos da criança e do adolescente 

qualifica-se como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a 

satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos que 

compõem a organização federativa do Estado brasileiro, nos termos do art. 227 da 

Constituição.”  

Por fim, no mérito do recurso extraordinário, votou pela procedência para reafirmar a 

jurisprudência do STF no sentido de que “não usurpa a competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 

61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).” 

O Recurso Extraordinário com Agravo (ARE nº 878.911), ao final, resultou na declaração 

de constitucionalidade da Lei Municipal nº 5.616/13, do Município do Rio de Janeiro, para 

tornar obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas 

dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.  

O entendimento, firmado em outubro de 2016 pelo STF, órgão responsável pela 

guarda da Constituição (artigo 102, caput, CF), ecoa por todos os tribunais brasileiros, 

especialmente porque manifestado em julgamento de recurso constitucional extraordinário, 

com o reconhecimento da repercussão geral (existência de questão relevante do ponto de 

vista econômico, político, social ou jurídico que ultrapassa os interesses subjetivos do 

processo – artigo 1.035, § 1º, NCPC). 

Tanto que, posteriormente ao julgamento da questão no STF, várias foram as ocasiões 

em que o Poder Judiciário dos Estados-Membros declarou a constitucionalidade de leis com 

o mesmo objetivo, qual seja, o de instituir a obrigatoriedade de instalação de câmeras de em 

estabelecimentos da estrutura do Poder Executivo Municipal. Vejam-se os precedentes dos 

Tribunais Pátrios: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VACARIA. LEI 

MUNICIPAL Nº 4.508/2019. CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE SEGURANÇA NAS 

ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. VÍCIO DE INICIATIVA. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO VERIFICADA. DESPESA NÃO PREVISTA 

EM LEI ORÇAMENTÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL NÃO VERIFICADA. 1. 

Lei nº 4.508/2019 do Município de Vacaria, de origem parlamentar, que dispõe 

sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas 

públicas municipais e cercanias. 2. Inexistência de interferência na política 

educacional do Município ou de invasão na forma de organização, gestão e 

atribuições da Secretaria de Educação ou de qualquer outro órgão do Executivo 

Municipal. Não constatada ingerência no regime jurídico dos agentes públicos 
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da municipalidade. Proteção do interesse local atinente à segurança do corpo 

docente e discente. Preservação do patrimônio público municipal. Inexiste 

violação da iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Executivo ou da 

autonomia da Administração Municipal. Vício formal orgânico não verificado. 

3. Precedente do STF. Tema 917. “Não usurpa competência privativa do Chefe 

do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não 

trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico 

de servidores públicos”. 4. A falta de dotação ou previsão orçamentária tão 

somente impede a implementação da ação, programa ou projeto previsto na lei, mas 

não a torna inconstitucional. Precedentes do STF. Inconstitucionalidade material não 

verificada. 5. Inexistência de afronta aos arts. 8º, caput, 10, 60, II, “d”, 82, II, III e VII, 

149, e 154, I e II, da CE/89. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 

IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083337097, 

Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 22-

05-2020) 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.352/2020, do Município de Araras, 

de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a instalação de detectores de 

metais em estabelecimentos de ensino e dá outras providências – Matéria que 

não se encontra especificamente no rol de competência privativa do Poder 

Executivo – Norma que não ingressa na estrutura ou atribuição dos órgãos da 

Administração Pública e nem no regime jurídico dos servidores – Ausência de 

interferência na gestão administrativa – Inviabilidade de reconhecimento de 

inconstitucionalidade – Tema de repercussão geral estabelecido pelo STF (Tema 

917) – Proteção integral de crianças e adolescentes que é direito fundamental 

de segunda geração, impondo prestação positiva de todos os entes políticos – 

Precedentes Órgão Especial – Inconstitucionalidade não configurada – Ação 

improcedente. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2171286-80.2021.8.26.0000; 

Relator (a): Moreira Viegas; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 

São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 26/01/2022; Data de Registro: 04/02/2022) 

 

Portanto, diante dos fundamentos expostos, entende-se aplicável à proposta em 

análise a mesma solução dada pelo Supremo Tribunal Federal no ARE nº 878.911, que 

declarou a constitucionalidade de lei municipal instituidora do dever de instalação de 

câmeras de monitoramento em escolas públicas, considerando a similitude da obrigação e 

o idêntico propósito de sua instituição. 

 

Dessa maneira, ao analisar o Projeto de Lei em comento, verifica-se que a proposição 

atende aos requisitos de constitucionalidade e legalidade, estando a proposta dentro da 

competência constitucional do ente municipal, bem como possui oportunidade e 

conveniência, não apresentando, assim, nenhum óbice de natureza legal ou constitucional. 

 

 Autenticar documento em https://marechalfloriano.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 35003200330037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



C) QUANTO A MATÉRIA DA PROPOSIÇÃO LEGISLATIVA 
 

Quanto a matéria da proposição legislativa, não há óbice legal estando tal incentivo 

previsto na Lei Orgânica Municipal, mais precisamente nos artigos 11, I e 168, a saber: 

 

Art. 11 Ao Município compete, ainda, sem prejuízo da competência da União e do 

Estado, eventualmente, observando normas de cooperação estabelecidas por lei 

complementar federal:  

I - Zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público; 
 

Art. 168 - O Município dispensará proteção à família, à criança, ao adolescente, 

ao idoso e à pessoa portadora de deficiência.  
 

A instalação de equipamentos de monitoramento e segurança visa a promoção da 

segurança e proteção de todos os munícipes o que, conforme assegurado na Lei Orgânica, 

é dever do Município.  
 

E ainda, a instalação de câmeras de monitoramento de segurança tornou-se algo 

extremamente necessário ante aos recentes acontecimentos de invasão de espaços 

públicos por criminosos, mas notadamente um recente caso de furto de ambulância 

ocorrido em nosso município. 

 

De outra sorte, a instalação de câmeras de vigilância não compromete a liberdade das 

pessoas, visto que se tratam de locais públicos, bem como suas cercanias.   

 

A intimidade e a vida privada são exercidas irrestritamente no ambiente doméstico das 

pessoas, não sendo oponíveis ao Estado como fundamento a obstruir ações de segurança 

pública. De igual modo, o uso de câmeras em órgãos públicos não agride nem compromete 

a efetividade dos princípios constitucionais. 

 

Não há ilegalidade na determinação de instalação de câmeras de segurança nas em 

locais públicos, onde os serviços prestados também são de natureza e de interesse público. 

Disso decorre que nesses lugares não se têm a prática de atos privados ou particulares, de 

modo que o monitoramento por câmeras de vigilância não atinge a intimidade ou 

privacidade daqueles que ali se encontram. 
  

A saber, em razão de tamanha relevância do tema, já tramita na Câmara dos 

Deputados o Projeto de Lei nº. 5343/19 que, após aprovado, tornará obrigatória a instalação 

de câmeras de monitoramento nas áreas externas e internas das escolas públicas em todo 

o território nacional.  
 

No que tange à questão orçamentária, não há ilegalidade na fixação da despesa, 

cabendo ao Executivo a escolha discricionária de adequação ao orçamento. Desta forma, as 

dotações podem ser suplementadas, adequadas ou incluídas novas despesas para o 

orçamento seguinte. 

 

Do mais, conforme visto em tópico anterior, o art. 18, inciso I, LOM, estabelece 

competir à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre matérias de interesse 
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Portanto, estando em perfeita harmonia com o comando normativo pátrio 

supramencionado, merece o projeto de lei em epígrafe toda consideração desta Casa de 

Leis, devendo, desta forma, serem observados: o regime inicial de tramitação, o quórum e o 

processo de votação. 
 

D) DO REGIME INICIAL DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA, DO QUÓRUM PARA SUA 

APROVAÇÃO E DO PROCESSO DE VOTAÇÃO A SER UTILIZADO  
 

O referido Projeto de Lei deve seguir o procedimento ordinário, conforme preceitua o 

Regimento Interno, bem como o trâmite previsto no artigo 116 e seguintes. 

 

No que diz respeito ao quórum de aprovação, consoante o artigo 172 do Regimento 

Interno3 , é necessária a maioria simples dos membros desta Casa de Leis.  

 

Quanto ao processo de votação a ser utilizado, segundo a inteligência do artigo 175, 

§1º, do Regimento Interno4, o processo a ser utilizado é o simbólico. 

  

Por fim, quanto à discussão e votação5, ressalta-se que deverá ser observado o contido 

no art. 216, 166 e seguintes7, do Regimento Interno. 

 

 

 

 

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica, considerando os preceitos Constitucionais e 

Legais vigentes em nosso ordenamento jurídico, opina pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da 

tramitação, discussão e votação do projeto de lei, ora examinado por não vislumbrar 

nenhum vício legal ou de constitucionalidade que impeça a sua normal tramitação. 
 

Este é o PARECER, s.m.j., ora submetido à apreciação. 
 

Marechal Floriano - ES, 25 de junho de 2024. 

 
Jonathan de Paula Boeno 

Assessor Jurídico 

OAB/ES 27.025 

 
3 Art. 172. As deliberações do Plenário serão tomadas por maioria simples, sempre que não se exija a maioria 

absoluta ou a maioria de dois terços, conforme as determinações constitucionais, legais ou regimentais aplicáveis 

em cada caso. 
4Art. 175 Os processos de votação são dois: simbólico e nominal. 

§ 1º O processo simbólico consiste na simples contagem de votos a favor ou contra a proposição, mediante convite 

do Presidente aos Vereadores para que permaneçam sentados ou se levantem, respectivamente.  
5 Art. 173 A deliberação se realiza através da votação. 
6 Art. 21. O Presidente da Câmara, somente poderá votar nas hipóteses em que é exigível o quórum de 

votação de 2/3 (dois terços), no caso de julgamento de veto, e ainda nos casos de desempate de matéria, de 

eleição e de destituição de membros da Mesa Diretora e das Comissões Permanentes. 
7 Art. 167 A discussão da matéria constante da ordem do dia só poderá ser efetuada com a presença da 

maioria absoluta dos membros da Câmara. 
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